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Amagis visitará associados nos hospitais - Página 24

Ao tomar posse, no dia 1º de julho, na Presidência do TJMG, o desembargador 
Herbert Carneiro reafirmou seu compromisso com o diálogo e trabalho, a fim de 
alcançar o aperfeiçoamento do Judiciário. Páginas 6 A 8 

Um dia antes de sua posse, o novo presidente do TJMG, acompanhado do  
presidente da Amagis, desembargador Maurício Soares, reuniu-se com juízes 
no Fórum Lafayette, em Belo Horizonte, para pontuar o compromisso com a 
valorização da magistratura. Página 9 

do Judiciário é meta 
da nova direção do TJ

tiago parrela

RENATA CALDEIRA / TJMG

Aperfeiçoamento
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A pós a exitosa gestão do pre-
sidente Pedro Bitencourt, o 
Judiciário mineiro viverá nova 
e ímpar oportunidade de ter 

à sua frente um profundo conhecedor 
do TJMG e dos anseios e angústias da 
Magistratura, especialmente de 1° grau. 
Como ex-presidente da Amagis, o de-
sembargador Herbert Carneiro levou a 
gestão da Associação a boa parte das 
comarcas em movimento intenso e per-
manente para auscultar as demandas e 
conhecer de perto as dificuldades vividas 
pelos juízes e juízas, o que fez dele de-
fensor ardoroso de melhores condições 
de trabalho e de segurança nos fóruns.

É também o primeiro presidente do 
Tribunal de Justiça com a honrosa expe-
riência de ter sido diretor e presidente 
da nossa Amagis e que sabe, como 
poucos, o que os magistrados esperam 
da direção do TJ e necessitam para re-
alizar uma Justiça de maior efetividade 

e qualidade. Como ex-servidor, juiz e 
desembargador em 35 anos de intensa 
e vocacionada trajetória, o novo presi-
dente sempre manifestou respeito e re-
verência ao Judiciário e dedicou esforços 
por seu aperfeiçoamento.

Além dessas qualidades e virtudes, 
foi também membro da Comissão de 
Orçamento, Planejamento e Finanças 
do TJMG pela qual acompanhou, in-
tensamente, o desenvolvimento de to-
dos os programas, ações e projetos da 
profícua gestão do presidente Pedro 
Bitencourt, presenciando e colaborando 
no enfrentamento dos desafios e cum-
primento das metas previstas.

Temos plena confiança de que o 
ilustre desembargador fará uma gestão 
igualmente bem-sucedida e participati-
va, no biênio 2016/2018, a exemplo do 
que fez na Amagis. De nossa parte, terá 

apoio integral e a parceria constante 
para viabilizar sua proposta de gover-
nança, focada no tripé “Diálogo, Com-
promisso e Trabalho”, com o olhar do 
reconhecimento e da valorização, prio-
rizando o aprimoramento da prestação 
jurisdicional por onde ela realmente co-
meça, a Primeira Instância, que é a porta 
de entrada do cidadão no Judiciário.

Como bem acentuou em seu discur-
so de posse, o novo presidente está con-
vencido de que, por meio do diálogo e 
parceria com os magistrados e servido-
res, identificando e buscando soluções, 
poderá alcançar êxito e avanços na ad-
ministração. Foi exatamente essa con-
vicção que o levou a ampliar a interlocu-
ção permanente junto aos três Poderes, 
em particular com o Tribunal de Justiça.

Sabemos que os tempos de hoje im-
põem dificuldades maiores, exigindo a 
conjugação de esforços que deverá ser 
desenvolvida para dar a necessária valo-

rização profissional e a devida estrutura 
de trabalho aos magistrados. Tribunal 
e Amagis estarão mais uma vez sinto-
nizados e têm como meta convergente 
o aperfeiçoamento de nosso Judiciário, 
especialmente no tocante à melhor qua-
lificação da prestação jurisdicional, bem 
como a valorização da Magistratura.

Além de melhores condições de 
trabalho e de segurança nos fóruns, 
equipando-os com instrumentos neces-
sários, estamos confiantes no futuro e 
convencidos de que o aprimoramento 
do Judiciário passa também por sua 
democratização. Histórica bandeira da 
Amagis, defendemos maior participação 
dos juízes e juízas nas eleições do corpo 
diretivo e na elaboração do orçamento, 
colaborando em seu caráter participati-
vo e na proposição de prioridades.n

(*) Presidente da Amagis
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Gestão Itinerante leva 
parceria ao interior

Defesa da Magistratura

I ntegrar a capital e o interior, 
fortalecer as reivindicações dos 
juízes mineiros e incorporá-las 

à pauta nacional da magistratura. 
Esses são alguns dos objetivos al-
cançados pela gestão itinerante da 
diretoria da Amagis, que, em junho, 
esteve nas Comarcas de Uberaba, 
Poços de Caldas, Juiz de Fora e 
Montes Claros, e, agora, reforçando 
o diálogo com o TJMG em ações re-
alizadas no interior do Estado. 

Os encontros em Poços de Cal-
das (Sul de Minas) e Juiz de Fora 
(Zona da Mata), aconteceram, res-
pectivamente, nos dias 13 e 17 de 
junho, e foram realizados com a 
participação do presidente (eleito) 
do TJMG, desembargador Herbert 

Carneiro, o presidente da Amagis, 
Maurício Soares, e o então presi-
dente do Tribunal, desembargador 
Pedro Bitencourt. No dia 23 de ju-
nho, a reunião foi com os juízes de 
Montes Claros (Norte de Minas).

Nas reuniões, o presidente da 
Associação ouviu as reivindicações 
dos juízes e falou sobre as iniciativas 
da Amagis em busca da valorização 
da magistratura, da melhoria das 
condições de trabalho e da indepen-
dência do Judiciário, realizadas tanto 
em nível estadual quanto nacional. 

Em Juiz de Fora, o presidente 
(eleito) do TJMG, desembargador 
Herbert Carneiro, reforçou que sua 
gestão será pautada pelo diálogo 
e disse que como ex-presidente da 

Reuniões reforçam o diálogo em favor da magistratura

Amagis conhece bem os anseios 
dos magistrados. “Quero estar o 
maior tempo possível com os juí-
zes e darei ao nosso presidente da 
Amagis, desembargador Maurí-
cio Soares, a mesma acolhida que 
recebi do desembargador Pedro 
Bitencourt, porque sei que sem a 
parceria dos magistrados e dos ser-
vidores, não é possível ter êxito na 
gestão”, afirmou.

No encontro em Poços de Cal-
das, o desembargador Pedro Bi-
tencourt fez um balanço das ações 
desenvolvidas durante sua gestão e 
destacou a importância da partici-
pação de todos para implantação 
de iniciativas como o PJe. 

Retorno a Uberaba

Uberaba foi a primeira Comar-
ca para onde o presidente Maurício 
Soares viajou, logo após sua posse, 
quando participou, no dia 22 de ja-
neiro, da inauguração do novo Fó-
rum da cidade.

Efetivadas as primeiras ações de 
sua gestão, o presidente da Ama-
gis retornou a Uberaba, no dia 9 de 
junho, para conversar sobre o tra-
balho realizado pela Associação e 
participar da inauguração da nova 
sala da Amagis.

Segundo o diretor da Seccional 
de Uberaba, juiz Fausto Bawden de 
Castro Silva, o espaço inaugurado 
oferece uma estrutura que atende 
aos juízes da Comarca. Para o dire-
tor do Foro, juiz Fabiano Rubinger, 
o desembargador Maurício Soares 
tem dirigido a Associação de forma 
dinâmica e presente, sempre atento 
aos interesses da magistratura.n

Reunião 
em Juiz 
de Fora

Maurício 
Soares 
fala a 
juízes em 
Poços de 
Caldas

Encontro 
em 
Uberaba

tiago parrela

georgia baçvaroff

Raul Machado/Ascom-TJMG
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Jonas pereira / Agência senado

Presidente 
discute 

subsídios 
no Senado

Uma semana após a apro-
vação do Projeto de Lei 
2.646 de 2015, que rea-

justa os subsídios dos ministros 
do STF em 15,76%, na Câmara 
dos Deputados, o presidente da 
Amagis, desembargador Maurí-
cio Soares, foi a Brasília, no dia 
8 de junho, para defender jun-
to aos parlamentares o projeto 
encaminhado para o Senado Fe-
deral, que passa tramitar sob o 
número PLC nº 27/2016. 

No encontro com os senado-
res Aécio Neves, Aloysio Nunes, 
Tasso Jereissati e Cássio Cunha 
Lima, o presidente Maurício So-
ares, que estava acompanhado 
do desembargador Paulo Men-
des Álvares, ressaltou a impor-
tância da aprovação do reajuste 
dos subsídios da magistratura. 
A proposta prevê que 8,74% 
da correção sejam pagos a par-
tir de junho deste ano e mais 

Plenário 
do Senado 
Federal

Segurança

Em entrevista à Rádio Itatiaia, veiculada no dia 
6 de maio, o presidente da Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, defendeu a necessidade de 
melhorias na segurança dos fóruns mineiros.

O presidente da Amagis destacou ainda o 
Diagnóstico de Segurança Institucional do Poder 
Judiciário, que está sendo feito pelo CNJ, sobre 
a estrutura, atribuições e serviços prestados pela 
segurança institucional das unidades Judiciárias.

A preocupação com a segurança nos fóruns 
tem merecido cada vez mais a atenção da so-
ciedade. No dia 29 de maio, um incêndio crimi-
noso atingiu o gabinete do juiz Wander Soares 
Fonseca, na Comarca de Iporá, em Goiás. Em 
nota, Maurício Soares repudiou o atentado e 
manifestou a solidariedade da magistratura mi-
neira ao juiz e aos magistrados de Goiás.  

No dia 1º de junho, o presidente da Amagis 
foi a público novamente, desta vez, para con-
testar nota do Conselho Pleno da OAB-MG, 
“de repúdio” à atuação da juíza Tainá Silveira 
Cruvinel. Para Maurício Soares, não há funda-
mentos para os questionamentos feitos.n

Amagis defende 
melhorias nos Fóruns

Juiz substituto 
de 2º Grau

O TJMG regulamentou, no dia 30 de junho, 
a atuação do cargo de Juiz de Direito Substituto 
de segundo Grau.  A resolução atende à reivin-
dicação dos magistrados apresentada pela Ama-
gis ao Tribunal, garantindo que os provimentos 
sejam feitos alternadamente, observando os cri-
térios de antiguidade e merecimento dentre os 
juízes de entrância especial.

O juiz substituto de segundo grau exercerá 
atividade exclusivamente jurisdicional no auxí-
lio aos órgãos de 2º grau e na substituição de 
desembargadores, e sua atuação contará com 
a participação do Comitê de Monitoramento e 
Correição da Jurisdição de 2º Grau.

 
Paternidade

Em apenas um mês, o TJMG atendeu a outra 
solicitação da Amagis e prorrogou a licença pa-
ternidade em 15 dias, para além dos cinco dias 
estabelecidos na Constituição Federal.

A prorrogação da licença paternidade será 
concedida automaticamente, sem prejuízo da 
remuneração, e também será garantida ao ma-
gistrado que adotar ou obtiver guarda judicial 
para adoção de criança.n

Regulamentação atende à 
reivindicação dos magistrados

7,02% a partir de ja-
neiro de 2017.

Dois dias depois 
desse encontro, a Asso-
ciação dos Magistrados 
Brasileiros, Associação 
Nacional dos Magistra-
dos da Justiça do Tra-
balho e a Associação 
dos Juízes Federais do 
Brasil publicaram no 
jornal “Correio Brasi-
liense” o artigo sob o 
título “Uma Demanda 
Justa”.

No texto, que conta 
com apoio das associa-
ções estaduais, entre 
elas a Amagis, os presi-
dentes esclarecem que 
o projeto de recompo-
sição dos subsídios tra-
mita desde o dia 13 de 
agosto de 2015, e des-
tacam que as perdas 
salariais acumuladas 
chegam a 35%. Por 
essas razões, os repre-
sentantes da magistra-
tura entendem que a 
correção é justa e man-
têm-se mobilizados na 
defesa do reajuste dos 
subsídios.n

Maurício Soares 
retornou a Brasília 

para defender a 
aprovação do PLC 

27/2016
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ARQUIVO PESSOAL

Sistema informatiza 
execução penal

SEEU tem demostrado eficiência na identificação de benefícios prisionais

Capacitação do SEEU em Governador Valadares

No primeiro 
mês de fun-
cionamento, 

o Sistema Eletrônico 
de Execução Unifi-
cada (SEEU) tem de-
monstrado eficiência 
na identificação de 
benefícios prisionais 
de forma mais célere 
e com melhores con-
dições de trabalho 
aos magistrados e 
servidores. 

Essa é avaliação 
do Coordenador do 
Grupo de Monitora-
mento e Fiscalização 
do Sistema Carcerá-
rio de Minas Gerais, 
juiz Thiago Colnago 
Cabral, titular da Vara 
de Execuções Penais 
da Comarca de Go-
vernador Valadares, 
onde o mecanismo 
foi instalado pela pri-
meira vez no país. 

Com a digitaliza-
ção dos processos, o 
SEEU informatiza os 
cálculos dos benefí-
cios, e o magistrado 

é avisado automatica-
mente quando a con-
cessão desse direito está 
vencendo, contribuindo 
para a organização da 
execução das rotinas e 
fluxos de trabalho.

Na avaliação do juiz 
Thiago Colnago, além 
de acelerar de forma 
significativa o trâmi-
te processual, o SEEU 
ainda representa uma 
melhoria nas condições 
de trabalho por facilitar 
a gestão das varas de 
execução penal e por 
reduzir o espaço físico 
ocupado pelo acervo 

físico nas unidades ju-
diciárias, uma vez que 
todos os processos são 
digitalizados. 

Para o magistra-
do, o impacto positivo 
causado pelo sistema 
deverá ser a aceleração 
dos procedimentos de 
soltura e obtenção de 
benefícios, sem perma-
necer a manutenção 
da custódia por pra-
zo superior ao legal. 
“A expectativa é que 
ocorra uma diminuição 
dos nossos índices de 
população prisional”, 
concluiu.n

vantagens do sistema
q Visualização em uma única tela 
de informações como: processo, 
parte, movimentações e conde-
nações

q Detalhamento do cálculo de 
pena, com explicitação de frações 
e agendamento automático dos 
benefícios previstos na Lei de Exe-
cução Penal 

q Acompanhamento eletrônico 
dos prazos de progressão, ofere-
cendo em tempo real o quadro das 
execuções penais em curso

q Pesquisa com indicativos gráfi-
cos para demonstrar a situação do 
sentenciado

q Produção de relatórios estatísti-
cos que podem fomentar a criação 
de políticas públicas

q Promotores, defensores públicos, 
advogados, gestores prisionais e os 
demais atores que intervêm no pro-
cesso de execução penal podem in-
teragir com a nova ferramenta, al-
cançando petições, esclarecimentos 
e o levantamento de informações

Fonte: CNJ

Gestão Orçamentária 
Data: 10 e 11 de novembro
Carga horária: 16 horas/aula
Local: Brasília 
Inscrições: até 10 de outubro 
Vagas: 30 

Avaliações do novo CPC
Data: 31 de agosto a 2 de 
setembro
Carga horária: 16 horas/aula
Local: Brasília
Inscrições: até 29 de julho
Vagas: 30 

Direito do Consumidor
Data: 15 e 16 de setembro
Carga horária: 16 horas/aula
Local: Belém (PA)
Inscrições: até 15 de agosto
Vagas: 30

Mediação e conciliação para 
magistrados aposentados
Data: 15 a 19 de agosto
Carga horária: 40 horas/aula
Local: Brasília
Inscrições: até 15 de julho
Vagas: 30 

Direitos humanos
Data: 5 a 7 de outubro
Carga horária: 25 horas/aula
Local: Rio de Janeiro
Inscrições: até 5 de setembro
Vagas: 40

Ativismo judicial: 
limites e possibilidades
Data: 22 e 23 de setembro 
Carga horária: 16 horas/aula
Local: Teresina (PI)
Inscrições: até 22 de agosto
Vagas: 30 

Filosofia do Direito
Data: 24 a 26 de agosto
Carga horária: 16 horas/aula
Local: Rio de Janeiro
Inscrições: até 24 de julho
Vagas: 30 

Curso sobre Tratados 
Internacionais
Data: 27 e 28 de outubro
Carga horária: 16 horas/aula
Local: Brasília
Inscrições: até 27 de setembro
Vagas: 50

As inscrições para os cursos podem ser feitas no site enm.org.br

Cursos da ENM para o 2º semestre
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Herbert Carneiro discursa durante posse no Palácio das Artes

Tiago Parrela

“Reafirmo – aqui, 
e solenemente – mi-
nha disposição per-
manente para o di-
álogo, compromisso 
e trabalho”, disse 
o desembargador 
Herbert Carneiro ao 
tomar posse, no dia 
1º de julho, na Pre-
sidência do TJMG. 
Para ele, é necessário 
avançar no aprimo-
ramento do sistema 
de Justiça brasileiro, 
preservando as auto-
nomias administrati-
vas e financeiras dos 
tribunais.

O novo presiden-
te do Tribunal des-
tacou que já fazem 
dez anos da última 
reforma do Judiciário 
e ressaltou a impor-
tância de iniciativas 
de democratização, 
planejamento estra-
tégico, fiscalização e 
execução de políticas 
públicas de Justiça, 
que, hoje, são imple-
mentadas pelo CNJ.

Herbert Carnei-
ro apontou que, no 
País, hoje, são mais 
de 107 milhões de 
processos e pouco 
mais de 15 mil juízes, 
com uma média de 7 

Presidente do TJ defende 
melhorias na Justiça 

Novo presidente do TJMG destacou a 
autonomia dos Tribunais e a valorização 

de magistrados e servidores
mil por magistrado. O 
desembargador reco-
nheceu que, para além 
da necessidade de re-
formar as ferramentas 
de gestão, “o Judiciá-
rio brasileiro é feito de 
homens e mulheres – 
magistrados e servido-
res – com sentimentos, 
direitos e expectativas, 
que devem ser valori-
zados, porque se dedi-
cam integralmente às 
suas atividades e con-
tribuem efetivamente 
para a realização da 
Justiça”.

De acordo com 
Herbert Carneiro, os 
gestores dos Tribu-
nais, juntamente com 
o Conselho de Presi-
dentes dos Tribunais 
de Justiça do Brasil e 
as Associações de ma-
gistrados devem estar 
sintonizados para con-
tribuir com o debate 
sobre a nova Lei Orgâ-
nica da Magistratura, 
hoje em discussão no 
STF.

Nessa caminhada, o 
novo presidente do TJ 
considera importante 
a parceria institucional 
entre os Três Poderes, 
construída no diálogo 
com o ex-presidente do 
TJMG e desembarga-
dor Pedro Bitencourt, 
no período em que 
Herbert Carneiro foi 
presidente da Amagis, 
e que deve permane-
cer com o governador 
Fernando Pimentel, o 
presidente da ALMG, 
deputado Adalclever 
Lopes, o presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, 
todo o sistema de Jus-
tiça e a sociedade.

No cenário nacio-
nal, Herbert Carneiro 
reconheceu o empe-
nho do ministro Ri-
cardo Lewandowski, 
presidente do STF e 
do CNJ, em conduzir a 
bom termo o Judiciá-
rio, sempre atento aos 
interesses da magis-
tratura. Ele destacou 

ainda a expectativa 
positiva com a as-
censão da ministra 
Cármen Lúcia, vice-
-presidente do STF, 
que, de acordo com 
ele, tem em suas 
atuações firmes e 
competentes a legi-
timidade da futura 
chefia do Judiciário 
nacional.

Em mensagem 
lida pelo desem-
bargador Pedro Bi-
tencourt, a ministra 
Cármen Lúcia justi-
ficou sua ausência 
em função de uma 
reunião como o 
presidente do STF, 
e desejou êxito aos 
integrantes da nova 
direção do TJMG, 
em especial ao de-
sembargador Her-
bert Carneiro, que, 
para ela, com o su-
cesso de sua gestão 
garantirá o melhor 
resultado para o Tri-
bunal de Justiça mi-
neiro. A saudação 
aos empossados foi 
feita pelo desembar-
gador Rogério Me-
deiros. Leia os dis-
cursos no endereço 
eletrônico http://bit.
ly/29neF40.n

Institucional

“o Judiciário 
brasileiro é 

feito de homens 
e mulheres 

–magistrados 
e servidores – 
com sentimen-
tos, direitos e 
expectativas, 

que devem ser 
valorizados”

Herbert 
Carneiro

“Reafirmo – 
aqui,e solene-
mente – minha 

disposição 
permanente

para o diálogo, 
compromisso  
e trabalho”

Herbert 
Carneiro
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Magistrados e esposas

Izabela machado

Conheça os novos 
dirigentes do TJMG

Posse no 
TRE-MG

A quatro meses  das eleições 
municipais, o novo presidente do 
TRE-MG, desembargador Geraldo 
Domingos Coelho, e o vice-presi-
dente e corregedor  eleitoral, de-
sembargador Edgard Penna Amo-
rim, tomaram posse, no dia 24 de 
julho, conscientes do desafio que 
têm pela frente.

O novo presidente reconheceu 
que, frente às dificuldades vividas 
pelo País, o desafio é grande, mas 
afirmou estar tranquilo para as-
sumir a gestão do TRE-MG, certo 
de que pode contar com a com-
petência e compromisso de toda 
a equipe de magistrados e  ser-
vidores, como aconteceu com 
seus antecessores nessas oito dé-
cadas da Justiça Eleitoral mineira.

O desembargador Domingos 
Coelho destacou ainda a im-
portância da atuação dos juízes 
eleitorais, cuja dedicação se mul-
tiplica por todos os municípios 
mineiros, que, neste ano, terão 
eleições. “A partir de  agora, se-
guiremos juntos numa relação de 
estreita confiança e comprometi-
mento para garantirmos o cum-
primento constitucional de reali-
zarmos eleições transparentes e 
seguras em 2016”, afirmou.

Na solenidade, o desembar-
gador Gudesteu Biber Sampaio, 
ex-presidente do  TRE-MG e do 
TJMG, foi condecorado com 
a  Medalha do Mérito Eleitoral 
Desembargador Vaz de Mello. 
Diversas autoridades compare-
ceram à cerimônia, entre elas o 
governador Fernando Pimentel, 
o presidente da ALMG, deputado 
Adalclever Lopes, e o presidente 
da Amagis, desembargador Mau-
rício Soares.n

O desem-
bargador Geral-
do Augusto de 
Almeida nasceu 
em Juiz de Fora. 
Graduou-se  em 
Direito pela 
Un i ve r s idade 

do Estado da Guanabara (RJ), e 
ingressou na magistratura em 
1977. Desembargador do TJMG 
desde 2002, foi  superintenden-
te-adjunto da  EJEF de 2006 a 
2007 e presidente do TRE–MG 
de 2014 a 2015.
Desembargador  
Geraldo Augusto de Almeida – 
1º vice-presidente do TJMG

Natural de 
Conceição do 
Mato Dentro, o 
desembargador 
Herbert Carnei-
ro formou-se 
pela PUC Minas, 
em 1985, e é 

mestre em Direito Empresarial pela 
Faculdade Milton Campos. Ingres-
sou na  magistratura em 1992, 
e tornou-se desembargador em 
2009. Presidiu o CNPCP e foi vice- 
presidente da Comissão Nacional 
de Penas e Medidas Alternativas, 
ambos do Ministério da Justiça.
Desembargador Herbert  
Carneiro – Presidente do TJMG

Mineira de 
Pouso Alegre, a 
desembargado-
ra Mariângela 
Meyer Pires Fa-
leiro formou-se 
em direito pela 
PUC Minas em 

1976, e ingressou na magistra-
tura em 1990. Foi diretora do 
foro eleitoral de Belo Horizonte 
de 2009 a 2011. Tornou-se de-
sembargadora em 2011, e foi 
ouvidora do TJMG de agosto de 
2012 a agosto de 2013.
Desembargadora  
Mariângela Meyer –  
vice-corregedora de Justiça

Natural de 
Belo Horizonte, 
o desembarga-
dor André Leite 
Praça graduou-
-se em Direito 
pela UFMG em 
1987, e ingres-

sou na magistratura em 1992. 
Foi diretor do Foro de Belo Hori-
zonte e juiz auxiliar da Correge-
doria Geral  de Justiça de 2004 
a 2007. Desembargador desde 
2010, compôs o Órgão Especial 
do TJMG de 2012 a 2014.
Desembargador  
André Leite Praça –  
Corregedor-geral de Justiça

Natural de 
Belo Horizonte, 
Saulo Versiani 
Penna é de-
sembargador 
do TJMG desde 
2011. Atuou 
como juiz  nas 

Comarcas de Ferros,  Monte 
Carmelo, Governador Valada-
res e Belo Horizonte. Graduado 
em Direito pela PUC Minas em 
1985, é mestre e doutor em Di-
reito Processual também pela 
Universidade Católica.
Desembargador  
Saulo Versiani Penna – 
3º vice-presidente do TJMG

Desembar-
gador do TJMG 
desde 2006, 
Wagner Wilson 
é natural de 
Belo Horizon-
te. Graduou-se 
em Direito em 

1975 pela UFMG e ingressou 
na  magistratura em 1987, pas-
sando pelas  Comarcas  de Passa 
Tempo, Prata, Passos e Belo Hori-
zonte. Foi ainda superintendente 
da Coordenadoria da Infância e 
Juventude (Coinj) do TJMG.
Desembargador  
Wagner Wilson Ferreira –  
2º vice-presidente do TJMG

Novos presidente e vice 
assumem o Tribunal



8 julhO 2016 Institucional

Palácio das Artes recebeu autoridades na posse
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= O presidente da Amagis, desembargador 
Maurício Soares, assinou, no dia 30 de junho,  
o termo de adesão ao projeto “Rua do Respeito: 
todos temos direito a ter direitos” – do TJMG, 
Ministério Público de Minas Gerais e o Servas –, 
voltado para defesa da cidadania das pessoas 
em situação de rua. O encontro, realizado na 
sede da Associação, em Belo Horizonte, também 
celebrou a adesão da Associação Mineira do 
Ministério Público ao projeto.

= PROGRAME-SE: 
O XI Congresso Nacional de 
Pensionistas da Magistratura 
será realizado entre os dias 12 
e 17 de setembro, na cidade de 
Bento Gonçalves (RS). Mais in-
formações podem ser obtidas 
com Rosângela Corrêa pelo 
telefone (31) 3079-3492 ou pelo 
e-mail rosangela@amagis.

IZABELA MACHADO

georgia baçvaroff

Herbert 
Carneiro e 
Maurício 
Soares  
com juízes 
no Fórum  
Lafayette

Encontro  
na sede da 
Associação

U m dia antes da posse da nova di-
retoria do Tribunal de Justiça, o 
presidente da Amagis, desembar-

gador Maurício Soares, acompanhou o 
desembargador Herbert Carneiro, presi-
dente (eleito) do TJMG, em uma visita aos 

magistrados de Belo Horizonte, realizada, 
no dia 30 de junho, no Fórum Lafayette.

Durante o encontro, do qual partici-
param cerca de 50 juízes, o novo presi-
dente do Tribunal de Justiça falou aos 
juízes sobre dos desafios da gestão, da 

Parceria renovada
Presidentes do Tribunal e da Associação reúnem-se com juízes

sua atenção aos an-
seios da magistra-
tura mineira e do 
compromisso com o 
aperfeiçoamento do 
Judiciário.  

A iniciativa refor-
ça o diálogo entre a 
Amagis e o TJMG, 
reafirmando a im-
portância da parce-
ria institucional en-
tre os Três Poderes, 
particularmente o 
Judiciário, na bus-
ca de uma Justiça 
cada dia mais apta 
a atender aos an-
seios dos cidadãos 
e enfrentar os de-
safios da sociedade, 
na defesa do Estado 
Democrático de Di-
reito. Saiba mais na 
página 6.n

tiago parrela

A diretoria da 
Amagis e desembar-
gadores do TJMG 
receberam, no dia 29 
de junho, no Parque 
Esportivo da Associa-
ção, em Belo Hori-
zonte, os novos juízes 
da magistratura mi-
nera, que concluíram 
no dia 28 de junho 
o curso de formação 

Novos Juízes
Magistrados foram recebidos pela diretoria da Amagis no Parque Esportivo

da Escola Judicial De-
sembargador Edésio 
Fernandes.  O cur-
so teve duração de 
quatro meses e teve 
como objetivo dar 
conhecimento práti-
co aos novos juízes, 
preparando-os para 
os desafios que irão 
enfrentar em suas 
comarcas.n
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Abertura 
do 
encontro 
em Araxá

Lúcio 
Urbano, 
Marco
Antônio 
e Pedro 
Bitencourt

Encor debate rotina forense
O aprimoramento 

da rotina forense foi 
o eixo do 19º Encor, 
realizado nos dias 2 e 
3 de junho, em Araxá 
(Alto do Paranaíba), 
com a participação 
de aproximadamente 
70 juízes. 

A palestra de 
abertura foi proferida 
pelo então presiden-
te eleito do TJMG, 
desembargador Her-
bert Carneiro, que 
falou sobre “O judi-
ciário mineiro – rea-
lidade e perspectivas 
para o futuro”.  O 

Encontro da Corregedoria-Geral de Justiça reuniu juízes em Araxá
gestão e destacou o 
acompanhamento das 
metas do CNJ, as ações 
de fiscalização e supor-
te realizadas em 195 
comarcas e a participa-
ção na expansão do PJe. 

Na ocasião, o presi-
dente da Amagis, de-
sembargador Maurício 
Soares, conversou com 
os juízes e disse que as 
viagens às comarcas do 
interior têm sido fun-
damentais para iden-
tificar as demandas da 
classe, e reafirmou a 
parceria com o Tribunal 
de Justiça.n

presidente do Tribunal ana-
lisou o cenário econômico, 
falou sobre o papel do chefe 
do Judiciário como agente 
político, observada a função 
social da Justiça e destacou a 

necessidade de os juízes se-
rem gestores. 

O então corregedor-geral 
de Justiça, desembargador 
Antônio Sérvulo dos Santos, 
fez um breve balanço de sua 

Fruto de mais de 
seis anos de pesqui-
sas da Memória do 
Judiciário Mineiro 
(Mejud), o TJMG 
lançou, no dia 6 de 
junho, o livro Co-
marcas de Minas. 
Com cerca de 1.700 
páginas, a publica-
ção traz a relação de 
todas as Comarcas 
do Estado, com um 
breve histórico de 
cada uma delas. 

Segundo o supe-
rintendente da Me-
jud, desembargador 
Lúcio Urbano (ex-

Comarcas de Minas -presidente do TJMG), 
a ideia de produzir o 
livro sobre as 296 co-
marcas mineiras surgiu 
em 2012. Para ele, a 
publicação rende tribu-
to à magistratura mi-
neira. “Com essa obra, 
a Memória do Judiciá-
rio traça a biografia do 
Tribunal de Justiça, dá 
testemunho do passa-
do e uma lição para o 
futuro”, disse.

O desembargador 
Pedro Bitencourt, então 
presidente do TJMG, 
destacou o valor do res-
gate da história do Ju-
diciário mineiro feito no 
livro, e destacou que a 
obra é uma importante 
fonte de consulta para 
a comunidade jurídica e 
toda a sociedade.n

Livro revela história das 296 Comarcas mineiras 

marcelo albert/tjmg

IZABELA MACHADO

= No dia 20 de junho, o presidente 
da Amagis, desembargador Maurício 
Soares, recebeu uma visita de corte-
sia do presidente OAB-MG, Antônio 
Fabrício Gonçalves, em encontro 
do qual participaram diretores das 
duas instituições. Na ocasião, foram 
discutidos assuntos de interesse da 
magistratura e advocacia.

= Os desembargadores Pedro 
Bernardes de Oliveira, Pedro Aleixo 
Neto e Rogério Medeiros Garcia de 
Lima e os juízes Ricardo Domingos 
de Andrade, da Comarca de Bicas, e 
Lourenço Migliorini Fonseca Ribeiro, 
da Comarca de Uberlândia, rece-
beram, no dia 9 de maio, a Medalha 
Alferes Tiradentes da PMMG.
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= Nova sede –  
A transferência 
dos setores e 
câmaras do TJMG 
para a Avenida 
Afonso Pena, 4001, 
no bairro Serra 
(zona sul de Belo 
Horizonte), teve 
início em junho. 
Já estão funcio-
nando na nova 
sede, a presidên-
cia, a 1ª, 2ª e 3ª 
vice-presidências 
do Tribunal de 
Justiça. A Asses-
soria de Comuni-
cação, o Gabinete 
Militar e parte da 
Diretoria de Infor-
mática também já 
estão no local.  

= O desembar-
gador Osmando 
Almeida recebeu, 
no dia 3 de junho, 
o título de Cidadão 
Honorário de São 
Gotardo em sessão 
solene realizada na 
Câmara Municipal. 
Na mesma noite, 
ainda em São 
Gotardo, o desem-
bargador Pedro 
Bernardes lançou 
a segunda edição 
do livro “Um sonho 
real”. 

Novas regras

A partir do dia 
16 de agos-
to, as eleições 

municipais entrarão 
oficialmente no dia 
a dia dos cidadãos, 
com o início da pro-
paganda eleitoral. 
Com a minirreforma 
eleitoral (Lei 13.165), 
novas regras foram 
fixadas para a cam-
panha causando um 
impacto direto nas 
candidaturas e tra-
zendo mudanças nos 
critérios a serem ob-
servados pelos ma-
gistrados. 

As mudanças na 
propaganda eleito-
ral foram abordadas 
no seminário “Antes 
do Voto”, realizado 
pelo TRE-MG, no dia 
15 de junho, com a 
participação de ma-
gistrados, advogados 
e representantes de 
partidos políticos, 
ampliando o deba-
te e orientando os 
atores envolvidos no 
processo sobre dos 
novos aspectos da 
legislação. 

De acordo com o 
secretário judiciário 
do TRE-MG, Diogo 

Magistrados, 
advogados e 
membros de 
partidos no 
seminário

Autoridades na abertura do encontro

Mendonça Cruvinel, que pa-
lestrou sobre o tema, as mu-
danças feitas na legislação 
seguiram três pilares: redução 
do tempo de campanha, res-
trição do financiamento por 
pessoa jurídica e fixação de 
teto para os gastos de cam-
panha. 

Para Diogo Mendonça, a 
limitação dos gastos e a redu-
ção do tempo de campanha 
são medidas coerentes, pois, 
se não há mais recursos dis-
poníveis para os gastos das 
candidaturas, faz sentido a 
redução do período de cam-
panha, bem como a redução 
desse tempo não justifica o 
uso de grandes quantias para 
a propaganda eleitoral, como 
ocorria nos pleitos anteriores. 

Por outro lado, o secre-
tário judiciário entende que 
o Tribunal Superior Eleitoral 
flexibilizou algumas condutas 
como a campanha extempo-

rânea, que antes era caracte-
rizada pela menção ao pleito, 
ao cargo disputa e pelo pedi-
do de voto. Segundo ele, com 
as mudanças, é permitido ao 
candidato pedir apoio políti-
co, colocar-se como pré-can-
didato e apresentar suas pro-
postas, desde que não haja o 
pedido explicito de votos. 

Diego Mendonça aponta 
ainda algumas contradições 
na campanha eleitoral, cujas 
normas adotadas buscam dar 
um equilíbrio maior entre as 
candidaturas. Ele observou 
que, num período mais longo 
de propaganda eleitoral, os 
candidatos com mais acesso 
aos recursos financeiros têm 
melhores condições de man-
ter as atividades de campa-
nha. Por outro lado, na avalia-
ção dele, os candidatos mais 
conhecidos dos eleitores po-
dem acabar sendo beneficia-
dos com o prazo mais curto.n

Mudanças na propaganda eleitoral
foi tema de seminário do TRE-MG

A estruturação das Ouvi-
dorias Eleitorais foi o principal 
ponto defendido pelo Colé-
gio de Ouvidores durante en-
contro realizado, nos dias 16 
e 17 de julho, no TRE-MG. 
A carta com as propostas de 
organização dos órgãos será 
entregue aos presidentes dos 
Tribunais de Justiça. 

Na abertura do encontro, 
da qual participou o presi-

dente da Amagis, desembar-
gador Maurício Soares, foi 
debatido o papel da ouvido-
ria na administração pública, 
com destaque para os desa-
fios enfrentados pelo órgão 
na sociedade da informação, 
com a intensificação da inter-
net e das redes sociais, que 
tornam, cada vez mais dinâ-
micas, a participação da po-
pulação na esfera pública.n

Colegiado debate ouvidorias
Carta de Belo Horizonte aponta principais melhorias aos órgãos

izabela machado

ANDré GUIDO / TRE-MG
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Custódia reduz
prisões provisórias

Audiências completam um ano 
com resultados positivos e desafios

georgia baçvaroff

Realizando audiências de cus-
tódia há quase um ano, a magis-
trada destacou que a prática do 
projeto possibilita a melhoria no 
fluxo de presos no sistema prisio-
nal. “Quando damos a liberdade 
para o autuado, dentro de crité-
rios previstos na lei, estamos, a 
meu ver, melhorando o fluxo de 
presos, uma vez que deixa de ser 
preenchida uma vaga para réu 
que efetivamente precisa estar 
preso”, afirmou. 

De fato, em menos de um ano 
da implantação do projeto, a audi-

ência de custódia evitou a entrada 
de mais 50% de presos provisó-
rios no sistema carcerário em Belo 
Horizonte. De acordo com levan-
tamento realizado pela Ceflag, de 
agosto, quando foi implantada, 
até meados de junho deste ano, 
foram realizadas cerca de 8.700 
audiências. Deste total, 3.970 au-
tuados tiveram prisão preventiva 
decretada.

Cerca de 30 audiências de cus-
tódia com presos em flagrante são 
realizadas por dia na Ceflag, na 
capital mineira. Os autuados são 

Ao lançar o projeto de audiência de custódia em Belo Hori-
zonte, em julho de 2015, o ministro Ricardo Lewandowski, 
presidente do STF e do CNJ, afirmou que o objetivo era 

manter a prisão daqueles que são perigosos para a sociedade. 
“Nós não queremos prender um jovem, primário, aquele que 
cometeu um delito sem gravidade e sem violência, para que ele 
não se misture com presos perigosos e vire um soldado do cri-
me”, afirmou o ministro. 

De acordo com ele, a audiência de custódia contribui para a 
abertura de vagas nos presídios para aqueles que realmente de-
vem ficar presos. Foi exatamente esse ponto que a juíza Paula 
Murça, coordenadora da Central de Flagrantes (Ceflag) do TJMG, 
ressaltou em entrevista ao Jornal DECISÃO. 

georgia baçvaroff e TIAGO PARRELA

levados ao juiz em até 24 horas 
após a prisão, e o magistrado de-
cide pela manutenção da prisão, 
convertendo-a em preventiva, ou 
pelo relaxamento, ou ainda, subs-
tituição por uma medida cautelar, 
além de pagamento de fiança. 

A juíza Paula Murça conside-
rou o aumento no índice de cum-
primento das cautelares entre 
os autuados como outro ponto 
positivo da audiência. De acordo 
com ela, ao determinar a caute-
lar, o juiz esclarece ao réu o que 
deve ser feito e o que acontece 
em caso de não cumprimento da-
quela medida. 

“Antes da audiência de cus-
tódia, a gente liberava o autuado 
com a condição, por exemplo, de 
ele comparecer em juízo perio-
dicamente, mas, muitas vezes, o 
cumprimento da medida não era 
explicado e o próprio autuado nem 
ficava sabendo o que era aquela 
medida cautelar. Com isso, o índi-
ce de cumprimento era muito pe-
queno. Mas agora tem aumentado 
bastante, o que tem sido muito 
positivo”, observou a magistrada. 

Como desafios, Paula Murça 
apontou a logística das realiza-
ções das audiências de custódia, 

“Instalamos a 
ordem e paz 
social com a 

realização das 
audiências “ 
Juiz Oilson 
Hoffmann 
Schmitt

Audiência 
de 
Custódia 
na Ceflag
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Renata Caldeira / TJMG

sobretudo no interior do Estado. 
“É um aparato muito grande que 
é utilizado todos os dias para a 
realização das audiências e, por 
isso, são necessários aprimora-
mento e aperfeiçoamento cons-
tantes”, reconheceu a juíza.

Otimização 
de recursos

Em Uberlândia, no Triangulo 
Mineiro, a audiência de custódia 
também tem refletido em benefí-
cios para o sistema prisional. Ba-
lanço realizado pela Vara de Exe-
cuções Penais da Comarca, entre 
maio e junho deste ano, mostrou 
que quase metade dos autuados, 
neste período, conseguiu a liber-
dade. Entre 10 de maio e 7 de 
junho, foram realizadas 246 au-
diências de custódia na Comarca, 
sendo que 113 tiveram liberdade 
provisória. 

De acordo com o juiz de Exe-
cuções Penais de Uberlândia, Lou-
renço Migliorini, as audiências 
têm a capacidade de reduzir, de 
forma responsável, a população 
carcerária, gerando economia ao 
Estado. O magistrado informou 
que cada pessoa presa gera um 
custo mensal de cerca de R$ 3 mil 
aos cofres públicos. “Só em Uber-
lândia, a audiência de custódia 
economizou quase R$ 400 mil à 
Comarca”, afirmou Migliorini. 

Perfil

O tráfico de drogas lidera as 
estatísticas das audiências de cus-
tódia em Uberlândia, segundo o 
levantamento feito pela Comarca. 
Das 246 audiências realizadas no 
período de um mês, 105 foram 
por ocorrência do tráfico, seguido 
de roubo, furtos, crimes de trân-
sito, Lei Maria da Penha, porte de 
arma e estelionato, além de ou-
tros casos de menor gravidade. 

Primeira audiência de custódia realizada no Estado

O tráfico de drogas também é o 
crime de maior incidência em Var-
ginha, no Sul de Minas. Segundo 
levantamento feito na 1ª Vara Crimi-
nal, das audiências de custódia reali-
zadas no período de um ano, quase 
30% eram relacionadas ao tráfico 
de drogas, seguido por Lei Maria da 
Penha, roubo, furto, crimes de trân-
sito, entre outros. 

Para o juiz da 1ª Vara Criminal, 
Oilson Hoffmann Schmitt, a audi-
ência de custódia tem sido positiva 
para todo o sistema prisional. “Ins-
talamos a ordem e paz social com 
a realização das audiências. Foi re-
duzida a zero a possibilidade de um 
autuado ser agredido pela polícia 
no auto do flagrante. Além disso, 
houve uma melhora significativa na 
superlotação carcerária de presos 
provisórios em Varginha, já que, no 
período de realização de audiências 
de custódia, deixamos de mandar 
para a prisão 56% dos autuados”, 
disse. 

Adaptação regionaL

De acordo com Glauber Wil-
ler Ramos e Lima, superintenden-
te de Articulação Institucional de 
Gestão de Vagas, a Secretaria de 
Estado de Defesa Social do Estado 
de Minas Gerais apoia totalmen-
te as audiências de custódia, mas 
ele considerou necessário que se 
façam pequenas adequações que 
observem as diferenças locais e 
as estruturas disponíveis ao Siste-
ma de Justiça e de Defesa Social.  
“Considerando ainda que o perfil do 
criminoso vai variar de região para 
região, é necessário que se faça o 
envolvimento de equipes multidis-
ciplinares e outros aparelhos de Es-
tado, principalmente para o acom-
panhamento daquele indivíduo que 
foi beneficiado com a soltura na 
audiência de custódia, com vista a 
minimizar a reincidência”, observou 
Lima.n

q	Como  
funciona:

- A autoridade poli-
cial apresentará a 
pessoa detida, até 
24 horas após a sua 
prisão, ao juiz com-
petente, para partici-
par da audiência de 
custódia

- O autuado terá 
contato prévio e por 
tempo razoável com 
seu advogado ou 
defensor

- Na audiência de 
custódia, o autua-
do será informado 
da possibilidade de 
não responder a 
perguntas que lhe 
forem feitas. O juiz 
o entrevistará sobre 
sua qualificação, 
condições pessoais e 
sobre as circunstân-
cias objetivas de sua 
prisão

- O juiz ouvirá o 
Ministério Público e 
o defensor, quando 
estiverem presentes 
na audiência

- Após a entrevista, 
o juiz decidirá fun-
damentadamente 
qual a medida a ser 
tomada em relação à 
prisão em flagrante

- Com base nas infor-
mações colhidas na 
audiência de custó-
dia, o juiz competente 
poderá requisitar 
exame clínico e de 
corpo de delito do 
autuado, quando 
concluir que perícia é 
necessária para: 
apurar possível abu-
so cometido, durante 
a prisão em flagran-
te, ou a lavratura do 
auto, e determinar o 
encaminhamento as-
sistencial que repute 
devido

Fonte: TJMG

“Quando damos 
a liberdade para 
o autuado, den-
tro de critérios 
previstos na lei, 
estamos, a meu 
ver, melhoran-
do o fluxo de 

presos” 
Juíza Paula 

Murça

“É necessário 
que se faça o 
envolvimento 

de equipes 
multidiscipli-

nares e outros 
aparelhos de 

Estado”  
Superinten-

dente Glauber 
Willer Ramos 

e Lima
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Jayme Silvestre 
Corrêa Camargo*

Custódia é a ação de guar-
dar, de proteger, podendo 
significar detenção, pri-

são, vigilância.
Para o presente artigo, custó-

dia é o estado de quem é pre-
so pela autoridade policial para 
averiguações, ou conservado 
sob segurança e vigilância, como 
medida de preservação, preven-
ção ou proteção.

Em alguns países, denomi-
nada Audiência de Garantias é 
o ato judicial em que, logo após 
a sua prisão, o individuo é apre-
sentado ao juiz, que decidirá so-
bre a necessidade e a legalidade 
dessa sua custódia pelo Estado.

Sua implantação propicia um 
contato pessoal do preso com o 
juiz. Até então, um ente quase 
abstrato, possível ator de um 
fato tido como contrário à lei, 
passa o preso a ser alguém, uma 
pessoa protagonista de uma 
história, com sentimentos rela-
cionados à dor, vergonha, ódio, 
arrependimento.

O Estado detém o jus punien-
di, devendo exercê-lo após o de-
vido processo legal, ou seja, so-
mente quando já transitada em 
julgado a sentença condenatória 
é que o indivíduo, se for o caso, 
será recolhido ao cárcere.  

Exceção, contudo, é a prisão 
cautelar, ou seja, aquela efetua-
da na fase processual ou mesmo 
ainda antes do início do proces-
so, que é admitida em situações 
excepcionais.

Assim, enquanto em trâmite 
o processo criminal instaurado, a 
regra geral é a do princípio cons-
titucional da presunção de ino-
cência ou da não culpabilidade. 

Importante destacar o fato de 
que, hoje, mais da metade dos 
presos são provisórios, pairando 
sobre eles apenas suspeitas, ou 
seja, ainda são, em tese, inocen-
tes, já que sem sentença conde-
natória transitada em julgado. 

Visão crítica: 
Audiência de Custódia

Juízes devem decidir sobre a necessidade e legalidade da detenção
A audiência de 

custódia é prevista em 
vários tratados inter-
nacionais e, em dois 
deles, o Brasil é sig-
natário: a Convenção 
Americana de Direitos 
Humanos, conhecida 
como Pacto de San 
Jose da Costa Rica, e 
o Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e 
Políticos, sendo que, 
a despeito de incor-
porados em nosso 

ordenamento jurídico 
desde o ano de 1992, 
o Brasil não os estava 
respeitando. 

Em países como 
Peru, México, Argen-
tina, Chile e Equador 
já introduziram esse 
direito em suas legis-
lações, sendo exigida 
a apresentação da 
pessoa presa perante 
um juiz, no máximo, 
em 48 horas depois 
da prisão. Na Colôm-
bia, em 36 horas. Na 
África do Sul, Alema-

nha, Portugal, Espa-
nha, França, Reino 
Unido e Suécia, não 
podem ser ultrapassa-
das 72 horas contadas 
da prisão.

Existem argumen-
tos no sentido de que, 
por não haver no Bra-

sil qualquer previsão 
em lei quanto à obri-
gatoriedade de sua 
realização, esta não 
se mostra legalmente 
exigível. 

Em sentido contrá-
rio, há entendimento 
de que a audiência 
de custódia deve ser 
obrigatória, já que 
prevista em tratados 
internacionais firma-
dos pelo Brasil, que, 
por versarem sobre 

Direitos Humanos, 
têm caráter suprale-
gal, ou seja, estão em 
uma posição abaixo 
da Constituição da 
República e acima da 
lei.

Entendem seus 
simpatizantes que, 
por não se tratar de 
matéria processual, 
a sua adoção não 
constitui invasão de 
reserva constitucional 
atribuída com exclusi-
vidade ao Poder Legis-
lativo da União. 

Contudo, a manei-
ra precipitada como 
vem sendo implan-
tada, pode acarretar 
mais malefícios que 
benefícios. A carência 
de magistrados, pro-
motores de Justiça e 
defensores públicos 

no País implicará 
o fato de que nem 
sempre será possí-
vel, em um prazo 
de 24 horas, reunir 
todos esses agentes 
em um único ato. 

A audiência de 
custódia pode resul-
tar no relaxamento 
de eventual prisão 
ilegal; na concessão 
de liberdade provi-
sória, com ou sem 
fiança;  na substitui-
ção da prisão em fla-
grante por medidas 
cautelares diversas; 
na conversão da pri-
são em flagrante em 
prisão preventiva; na 
análise da conside-
ração do cabimento 
da mediação penal, 
evitando a judiciali-
zação do conflito e 
corroborando para a 
instituição de práti-
cas restaurativas.

Assim, depois de 
uma inércia absur-
da de mais de 20 
anos, absurdamente 
agora, vem ela a ser 
imposta sem qual-
quer debate com os 
envolvidos na sua 
aplicação. 

Trata-se de uma 
novidade, e geral-
mente o novo in-
comoda. Espera-se 
que, com boa vonta-
de, talvez, tenhamos 
um bom resultado, 
dando oportunida-
de para que, com o 
tempo, seja aperfei-
çoada.n

(*) Desembarga-
dor da 4ª Câmara 

Criminal do TJMG. O 
artigo original sobre o 
tema foi publicado na 
12ª edição da revista 

Amagis Jurídica.

“Há entendimento de que a audiência 
de custódia deve ser obrigatória, já 
que prevista em tratados internacionais 
firmados pelo Brasil”

“Hoje, mais da metade dos presos 
são provisórios, pairando sobre eles 
apenas suspeitas, ou seja, ainda são, 
em tese, inocentes”
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Evitar que o autor de 
um crime de menor 
potencial ofensivo 
ingresse no sistema 
prisional, melhorar 
a estrutura das 
unidades prisionais 
e contribuir para 
ressocialização do 
apenado. Esses são 
alguns dos benefícios 
da aplicação das 
penas pecuniárias, 
apontados pelo juiz 
Daniel Réche da 
Motta, que atua em 
cooperação na Vara 
de Execuções Penais 
da Comarca de Juiz de 
Fora, na Zona da Mata. 
Em abril, com o uso 
de recursos da pena 
pecuniária, a comarca 
inaugurou o anexo 
da Penitenciária José 
Edson Cavalieri, com 
capacidade para 200 
reeducandos. Daniel 
Réche e o juiz Evaldo 
Elias Penna
Gavazza, titular da 
Vara de Execuções 
Penais de Juiz de 
Fora, avaliam a 
possibilidade da 
construção de um 
anexo feminino no 
presídio e de uma 
unidade da Associação 
de Proteção e 
Assistência aos 
Condenados (Apac).  

Como surgiu a pro-
posta de construção 
do anexo na peni-
tenciária?

A resolução do 
Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), nº 
154/2012, prevê a 
destinação das verbas 
de penas pecuniárias 
para o atendimento de 
instituições com cará-
ter beneficente. Havia 
cerca de R$ 600 mil 
em caixa e começamos 
a discutir, na Vara de 
Execuções Penais, o 
que poderíamos fazer 
com esse recurso. 

Na conversa com o 
Dr. Evaldo (titular da 
Vara) avaliamos que 
havia um déficit muito 
grande no presídio da 
Comarca. Nesse perí-
odo, ainda não havia 
nenhuma regulamen-
tação sobre a cons-
trução de vagas nas 
unidades prisionais. 
Consultamos o Tribu-
nal de Justiça e segui-
mos adiante com o 
projeto. Acredito que 
pudemos construir es-
sas vagas para ajudar 
a demanda do estado. 

Como o novo anexo 
está sendo utilizado?

O anexo se destina 
a ser mais um passo no 
processo de ressociali-
zação, pois nele estão 
apenas os indivíduos 
que já estão no regime 
semiaberto. Ao todo, 
são 200 reeducandos 
que trabalham no De-
partamento Municipal 
de Limpeza Urbana, 
durante o dia, e vol-
tam para pernoitar na 
unidade, onde foram 
construídos quatro alo-
jamentos, uma sala de 
convivência e um espa-

ço para a celebração de 
cerimônias religiosas. 

A obra demorou de 
seis a sete meses para 
ser concluída, depois 
passou por testes e 
avaliações, e quando 
estava absolutamente 
pronta foi entregue ao 
Poder Executivo. Con-
tamos com o apoio da 
Secretaria de Defesa 
Social, Conselho da 
Comunidade e Prefei-
tura. O apoio de todos 
os envolvidos foi muito 
importante para nós. 

Além do investimen-
to na estrutura das 
unidades prisionais, 
quais outras vanta-
gens a aplicação de 
penas pecuniárias 
podem ter?

As penas pecuni-
árias permitem que 
o cidadão continue a 
sua vida. Continue a 
produzir, a trabalhar, a 
ter sua vida sem que 
fique privado de sua 
liberdade. Essas penas 
são aplicadas em delito 
de menor gravidade. 
Quando o indivíduo 
fica preso, ele ocupa 
espaço numa unidade 
prisional, gera custos 
para o Estado e, mui-
tas vezes, tem contato 
com a criminalidade 
mais avançada no cár-
cere. Com as penas pe-
cuniárias, nós evitamos 
essa passagem pelo sis-
tema carcerário. 

Como é feito o reco-
lhimento das verbas 
das penas pecuniá-
rias?

A regulamentação 
do CNJ, acompanhada 
pelo TJMG, diz que se 
não tiver a possibilida-
de da identificação da 

vítima, a verba deve 
ser destinada a uma 
conta pertencente à 
Vara de Execuções 
Penais de cada Co-
marca. Há uma con-
ta em um banco pú-
blico, cadastrada em 
todas as unidades de 
prestação jurisdicio-
nal da Comarca, e 
a destinação desse 
recurso já é feita na 
sentença.

Como é feito o 
cálculo de cada 
pena?

A legislação traz 
algumas balizas a 
serem aplicadas, 
mas quem faz a 
aplicação concreta 
no caso é o juízo da 
condenação originá-
rio. Seja ele dos Jui-
zados Especiais ou 
das varas criminais. 
É o juiz do proces-
so de conhecimento 
que vai fazer a deli-
mitação da pena em 
cada caso. 

Quais outras apli-
cações podem ter 
as verbas prove-
nientes de penas 
pecuniárias?

Num momento 
de crise econômica, 
a utilização dessas 
verbas pode contri-
buir para que o esta-
do possa direcionar 
recursos para aten-
der às necessidades 
do cidadão em áreas 
como saúde, edu-
cação e transporte 
público. No sistema 
penal, podem ser 
investidas ainda em 
escolas em tempo 
integral e unidades 
de saúde nas unida-
des prisionais.n

Juiz Daniel 
Réche da Motta

arquivo pessoal

“As penas 
pecuniárias 

permitem 
que o cidadão 

continue a sua 
vida. Continue 

a produzir, a 
trabalhar, a 
ter sua vida 

sem que fique 
privado de 

sua liberdade”

“Num 
momento 

de crise 
econômica, 
a utilização 

dessas 
verbas pode 

contribuir 
para que o 

estado possa 
direcionar 

recursos para 
atender às 

necessidades 
do cidadão”
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Datas dos 
Festivais 

de Inverno

Cultura

q	Congonhas 
8 a 23 de julho

q	Itabira 
4 a 24 de julho

q	Ouro Preto  
e Mariana 
8 a 17 de julho

q	São João del Rei 
16 a 24 de julho

q	Diamantina 
28 de junho  
a 31 de julho

q	Belo Horizonte 
15 a 23 de julho

Cortejo 
Abre-Alas 
do Lume 
Teatro 

em Ouro 
Preto, em 

2013

Maria Bonome

A té o final des-
te mês, apre-
s e n t a ç õ e s 

musicais, teatrais, 
de cinema, oficinas 
e debates irão tomar 
as ruas das cidades 
mineiras, com os 
festivais de inverno 
realizados em Itabi-
ra, Congonhas, Ouro 
Preto, Mariana, São 
João del Rei, Dia-
mantina e Belo Ho-
rizonte, abordando 
diferentes expressões 
culturais.

Na cidade natal 
de Carlos Drummond 
de Andrade, o festi-
val chega à sua 42ª 
edição ininterrupta 
com o tema “E se 
essa rua fosse mi-
nha?”, abrindo espa-
ço para aqueles que 
fazem arte fora dos 
eixos comerciais e 
trazendo a discussão 
sobre a ocupação dos 
espaços públicos. 

Em sua 21ª edi-
ção, o festival de 
Congonhas, tam-
bém na região Cen-
tral, traz como lema 
principal “Os valores 
da terra”, com o ob-
jetivo de valorizar a 
produção dos artistas 
locais e sua contri-
buição para a difusão 
da cultura na cidade.

Festivais no interior
Até o final de julho, cultura invade várias cidades mineiras

Em Belo Horizonte, o fes-
tival é realizado pela Univer-
sidade Federal de Minas Ge-
rais. O tema desta 48ª edição 
será “Territórios Culturais de 
Trânsito”, cuja proposta é 
demonstrar que, na plurali-
dade do mundo contempo-
râneo, é necessário que cul-
turas diferentes interajam. 
Entre as atrações do festival, 
estarão as artes visuais e  
audiovisuais, performances, 
teatro e ciências.

Alternativas à crise

Mesmo com as dificul-
dades para captar recursos 
financeiros e garantir toda 
a estrutura de eventos ante-
riores, Ouro Preto e São João 
del Rei buscaram alternativas 
para garantir a realização 
dos seus tradicionais festivais 
neste ano.  

O progresso tecnológico e o desenvolvimento de novos instrumentos de apuração, relativos aos proces-
sos judiciais e privados, permitem ao Instituto Mineiro de Perícias oferecer soluções através de respon-
sáveis técnicos com vasta experiência e credibilidade.
Aúdio, Vídeo e Informática;
Biologia, Bacteriologia e DNA
Contábil
Documentoscopia e Grafotecnia
Engenharia
Meio Ambiente
Médica
Patrimônio Histórico e Avaliação
Psicologia
Química
Segurança, Engenharia e Medicina do Trabalho
Trânsito

Olhar técnico
Detalhe preciso
Decisão segura

Com um corpo técnico altamente especializado, o 
Instituto Mineiro de Perícias (IMP) atua nas mais diversas 
causas jurídicas e nas mais complexas questões periciais, 
esclarecendo pontos controversos de forma eficaz e 
agregando precisão e segurança aos resultados.

•	Áudio,	Vídeo	e	Informática
•	Biologia,	Bacteriologia	e	DNA
•	Contábil
•	Documentoscopia	e	Grafotecnia
•	Engenharia

•	Meio	Ambiente
•	Médica
•	Patrimonial	Histórico	e	Avaliação
•	Psicologia
•	Química

•	Segurança,	Engenharia	 
e	Medicina	do	Trabalho

•	Trânsito

Av.	 Contorno,	 5491	 |	 4º	 andar	 |	 Cruzeiro	
Belo	 Horizonte	 |	 Minas	 Gerais	 |	 Brasil
Contatos:	+	55	31	3284-3423	|	9217-5156

www.periciasmg.com.br
Convênio 
AMAGIS

Áreas de atuação e perícias técnicas:

A organização do “Festi-
val de Inverno de Ouro Pre-
to e Mariana – Fórum das 
Artes 2016” promoveu, nos 
dias 2 e 3 de junho, debates 
nas duas cidades para apre-
sentar e propor um formato 
mínimo de atividades capaz 
de garantir a execução do 
evento.

Em São João del Rei, os 
artistas se organizaram e, 
por meio do financiamen-
to coletivo da internet (cro-
wdfunding), e com apoio dos 
comerciantes locais, apro-
ximadamente 50 atividades 
culturais deverão ser reali-
zadas. O festival terá o lema 
“Não deixe a cultura mor-
rer”, em referência ao tema 
“Não deixa o samba mor-
rer”, escolhido inicialmente 
pela Universidade Federal de 
São João del Rei, tradicional 
realizadora do evento.n

6 
cidades já 

confirmaram 
seus festivais
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Exploração sexual 
O Via Justiça aborda a exploração sexual de crian-
ças e adolescentes no Brasil. Participam do pro-
grama, o juiz Carlos Alexandre Romano, da Vara 
da Infância e Juventude de Lagoa Santa, e Willian 
Santos, advogado. Segundo o Unicef, a explora-
ção sexual de crianças representa a última etapa 
de uma série anterior de violações de direitos. 
Quais são essas violações? (Foto)

Direito Eleitoral 
Belo Horizonte foi sede, no mês de junho, do  
I Congresso Brasileiro de Direito Eleitoral: “Diálo-
gos sobre Democracia e Direito Eleitoral”. Falam 
sobre o assunto, o procurador da República, Ân-
gelo Giardini de Oliveira, e Marina Ferreira, chefe 
da Seção de Editorações e Publicações da Escola 
Judiciária Eleitoral do TRE-MG. Quais as contri-
buições da legislação eleitoral? 

Estupros no Brasil
O programa discute a cultura do estupro no Brasil. 
Quais são as estatísticas no país? Como o estupro 
é tratado na legislação brasileira? Quem respon-
de a essas perguntas são duas entrevistadas: a 
juíza Maria Luiza Santana Assunção, da 16ª Vara 
Criminal de Belo Horizonte, e Gislene Valadares, 
presidente da Associação Brasileira de Prevenção 
e Tratamento de Ofensas Sexuais.

Conflitos escolares
O Via Justiça discute a atuação do Judiciário e 
da Defensoria Pública nas escolas de Minas Ge-
rais. Participam do programa, a juíza Marli Maria 
Braga Andrade, do Juizado Especial de Belo Ho-
rizonte, e a defensora pública Francis Coutinho, 
coordenadora do Programa de Mediação de Con-
flitos no Ambiente Escolar. Quais são os conceitos 
e princípios da mediação? n

União estável
O Novo Código de Processo Civil trouxe importan-
tes modificações na área de família, mas o desta-
que ficou por conta da proteção dada aos direitos 
de quem vive em união estável. Quais são essas 
mudanças? Houve alterações sobre a pensão ali-
mentícia e partilhas de bens? Quem responde a 
essas perguntas é o juiz Clayton Rosa de Resende, 
da 5ª Vara de Família de Belo Horizonte. (Foto)

Justiça de 1° grau
De acordo com o Relatório Justiça em Números, 
do CNJ, nove em cada dez processos tramitam 
na 1ª instância da Justiça. A Política Nacional de 
Atenção Prioritária ao 1º Grau tem por objetivo 
fazer frente às dificuldades de funcionamento de 
varas, cartórios e outros órgãos da 1ª instância. A 
juíza Lilian Maciel Santos, auxiliar da presidência 
do TJMG, fala sobre o tema.  

Progressão de pena
A progressão do regime é um problema para o 
sistema prisional. O que fazer quando um conde-
nado tem o direito de ir para o regime semiaberto, 
mas não há vagas? Deve-se mantê-lo no regime 
fechado ou liberá-lo para a prisão domiciliar? Jus-
tiça ou impunidade? Quem responde a essas per-
guntas é o juiz Leonardo Antônio Bolina Filgueiras, 
da Vara de Execução Penal de Betim. 

Comarcas de Minas                                
As Comarcas são a primeira referência e porta 
de entrada do Judiciário para o cidadão. Quan-
do surgiram as Comarcas e o que representam 
no processo de formação do Judiciário mineiro? 
Onde podem ser instaladas? Participa do nosso 
programa o desembargador Lúcio Urbano da Sil-
va Martins, superintendente da Memória do Judi-
ciário Mineiro (Mejud), do TJMG.n

Via
Justiça

pensamento 
jurídico

TV Assembleia
Sexta-Feira, às 23h (Canal 11)
TV Justiça Sábado, às 15h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 
TV Comunitária Sexta-Feira, às 23h30 (Canais 6 ou 901)

TV Justiça
Sábado, às 18h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 

TV Comunitária 
Sábado, às 22h (Canais 6 ou 901) 

www.youtube.com/amagismg/videos
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O C o n s e l h o 
Editorial da 
Amagis Jurí-

dica está receben-
do artigos para as 
próximas edições da 
revista. A coleta de 
textos realiza-se em 
fluxo contínuo. Além 
dos magistrados de 
todo o País, podem 
colaborar outros 
profissionais da área 
jurídica, como advo-
gados, promotores 
e defensores, além 
de consultores, do-
centes e estudantes 
de pós-graduação, 
mestrado e doutora-
do em Direito.

Os artigos de-
vem abordar temas 

Amagis Jurídica 
Revista abre chamada de artigos e busca qualificação junto à Capes

compõem o corpo 
de pareceristas da 
revista para escolha 
dos artigos a serem 
publicados. 

Qualis da Capes

A Amagis Jurí-
dica está buscando 
o seu nivelamento 
qualitativo (qualis) 
junto à Capes (Co-
missão de Aperfei-
çoamento de Pesso-
al do Nível Superior), 
órgão do Ministério 
da Educação. Por 
isso, a contribuição 
de toda a comuni-
dade jurídica é fun-
damental para essa 
conquista.n

jurídicos, entre outras regras 
que podem ser consultadas 
no site www.amagis.com.br. 
Os trabalhos devem ser en-
caminhados à Assessoria de 
Comunicação da Amagis, em 

formato digital (documento 
de Word), pelo endereço im-
prensa@amagis.com.br 

Os textos recebidos serão 
enviados, sem os nomes dos 
autores, aos profissionais que 

AMAGIS

Envie o 
seu artigo 

para
imprensa@

amagis.
com.br
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Tarcísio Martins Costa*

Mostra a história que, 
nos 127 anos de Repú-
blica, só 12 presidentes 

foram eleitos pelo voto direto 
e cumpriram totalmente o pe-
ríodo, incluindo Dilma Rousseff 
no primeiro mandato. Oito vices 
assumiram a Presidência.

Na Primeira República 
(1889/1930), embora se pro-
clame certa estabilidade, vários 
presidentes por longos períodos 
governaram em estado de sítio, 
enfrentando sérios conflitos so-
ciais. Seguiu-se o governo Var-
gas (1930-37) e o Estado Novo 
(1937-1945), sendo suspensas 
as eleições. Com a volta do voto 
popular, eleito, Getúlio suici-
dou-se. Em 1961, Jânio Qua-
dros, renunciou sem maiores ex-
plicações. O vice João Goulart, 
que estava na China, depois 
de um quase confronto militar, 
assumiu no sistema parlamen-
tarista. Acabou deposto em 64 
e o estado militarista infelicitou 
o País durante 20 anos. Eleito 
pelo Congresso, dias antes da 
posse, Tancredo faleceu. O vice 
José Sarney assumiu. Fernando 
Collor, eleito em 1992, sofreu 
impeachment.

O tema volta atualmente à 
baila. Quem leu o alentado rela-
tório do senador Antonio Anas-
tasia não tem a menor dúvida 
de que o placar de 55 votos a 
22, a favor de sua admissibi-
lidade, justifica-se sob o pon-
to de vista técnico-jurídico. O 
fracasso econômico maquiado 
por uma contabilidade criativa, 
as chamadas ‘pedaladas’, além 
de decretos suplementares sem 
a autorização legislativa, são os 
motivos formais do afastamen-
to provisório da presidente. Na 
decisão dos congressistas é ine-
gável, porém, que pesaram mui-
to mais os aspectos políticos e 
econômicos. 

Cabe lembrar que o impea-
chment do presidente Bill Clin-

causas do 
Impeachment

Crise econômica e falta de popularidade são algumas razões do processo 

“Cabe lembrar que o impeachment do 
Presidente Bill Clinton acabou rejeitado. 
É que os EUA atravessavam forte 
prosperidade econômica”

“Na decisão dos congressistas (pela 
abertura do processo de impeachment) é 
inegável, porém, que pesaram muito mais 
os aspectos políticos e econômicos”

ton (EUA) acabou re-
jeitado. É que os EUA 
atravessavam forte 
prosperidade eco-
nômica, gozando o 
então presidente de 
grande aprovação po-
pular. Estivesse a nos-
sa presidente com a 
mesma popularidade, 
e o Brasil com pujante 
prosperidade econô-
mica, dificilmente o 
processo seria admi-
tido na Câmara dos 

Deputados e, depois, 
no Senado. Preva-
leceu, entretanto, o 
conjunto da obra so-
bre o aspecto formal, 
sendo o afastamento 
aprovado por 62,4% 
dos brasileiros, como 
mostrou pesquisa da 
CNT/MDA. 

O Brasil quase que-
brou com Dilma. A 
dívida pública que era 
de 51,8% do PIB, na 
primeira eleição dela 
em 2010, saltou para 
66,5% em 2015, com 

previsão de chegar a 
80% em 2018.  Se-
gundo simulação feita 
por economistas da Fe-
deração das Indústria 
de São Paulo (Fiesp), 
é hoje superior a R$ 4 
trilhões, quando pode-

ria estar em R$ 600 bi-
lhões. O déficit fiscal, 
cuja previsão era de 
R$ 96 bilhões chegou 
a R$ 170,5 bilhões, ou 
seja, 75% maior que o 
previsto pelo governo 
da presidente afasta-
da. No limite do desas-
tre, o governo ante-
rior fabricava dinheiro 
para pagar as contas 
ao custo de uma in-
flação desenfreada, 
que já supera 10% ao 

ano. O desemprego 
atingiu a casa dos 11 
milhões de brasileiros.  
Em suma, o Brasil en-
frenta forte recessão, 
com o maior declínio 
acumulado do PIB - 
7,1% desde 2014, à 
frente somente da Ve-
nezuela.  

No plano pessoal, 
a presidente notabili-
zou-se pelos inúmeros 
relatos de descom-
posturas passadas em 
subalternos. Sabe-se 
que alguns ministros 

e auxiliares recorriam 
a calmantes para 
controlar os nervos 
diante das explosões 
incontidas da chefe 
suprema. Sem expe-
riência nem paciên-
cia, centralizadora e 

dona da verdade, 
distanciou-se dos 
parlamentares, aca-
bando abandonada 
pelo PMDB. De seus 
aliados sobraram 
apenas o PT, PC do B 
e PSOL. Famosa por 
seus discursos con-
fusos e desconexos, 
o prestígio presiden-
cial simplesmente 
desabou: 42% de 
notas ótimo/bom 
para 13 %, segundo 
o Datafolha.

Além disso, veio 
à tona a roubalheira 
na Petrobrás, maior 
esquema de corrup-
ção de nossa his-
tória, liderado pelo 
principal partido 
de sustentação do 
governo, alimenta-
do diariamente por 
novas safras de es-
cabrosas delações, 
gerando justificada 
insatisfação popular 
que ganhou as ruas 
e as redes sociais 

Nas fotos, o líder 
maior do PT e seu 
criador se revela visi-
velmente abalado e, 
para os mais próxi-
mos, até mesmo de-
primido, enquanto a 
quase ex-presidente 
pedala sua bicicleta 
às margens do Rio 
Guaíba, indiferente 
ao mundo circun-
dante, como se ela 
própria não estives-
se à beira do abis-
mo e levado o País 
à bancarrota. Proce-
de, pois, a manifes-
tação pejorativa de 
Marcelo Odebrecht 
de que ela é “autis-
ta”, ou quem sabe, 
uma “artista”.n

(*) Desembargador

Economia
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Mais atrativos 
de Abrolhos

q Mergulho livre: re-
alizado em profun-
didades de até cinco 
metros, permitindo a 
visualização de peixes 
multicoloridos, corais, 
algas e tartarugas ma-
rinhas. 

q Mergulho autô-
nomo: feito em nau-
frágios, cavernas, em 
chapeirões e noturno. 
É realizado somente 
em locais preestabele-
cidos e acompanhado 
de condutor subaquá-
tico treinado pelo par-
que.

q Observação de aves: 
o local abriga espécies 
como Atobás Brancos 
e Marrons, Grazinas, 
Fragatas e Beneditos.

q Trilha: caminhada 
monitorada na Ilha 
Siriba, cujas marés 
determinam modifica-
ções nas condições do 
percurso ao longo do 
dia. Podem ser obser-
vados de perto ninhos 
de atobás e grazinas.

Rui Freitas Rego

Visite Abrolhos
Baleias jubarte se reproduzem no

arquipélago próximo à Colônia de Nova Viçosa

Baleias jubarte encantam turistas em abrolhos

Até novembro, os frequen-
tadores da Colônia de Fé-
rias de Nova Viçosa, no Sul 

da Bahia, terão a oportunidade 
de observar, no Parque Nacional 
Marinho de Abrolhos, as baleias 
jubarte, que buscam a região por 
causa das águas claras e quentes 
para se reproduzir.

O arquipélago protege algu-
mas das principias áreas-berçário 
da espécie, e por isso, conta com 
a maior concentração das baleias, 
possibilitando a visitantes e pes-
quisadores conhecer o comporta-
mento das baleias nesse período, 
que vai desde grupos de machos 
disputando as fêmeas aos cuida-
dos com os filhotes. 

Nova Viçosa é um dos pon-
tos de partida para Abrolhos, 
cujo acesso é feito por meio de 
barcos. A maioria dos passeios 
é feito em um dia (ida de volta), 
mas há também a possiblidade 
do interessado passar de 2 a 4 
dias no local. No parque, é possí-
vel ainda observar aves marinhas 
e realizar uma trilha monitorada 
na Ilha Siriba.

Mergulho

No verão, dos meses de de-
zembro a fevereiro, com as águas 
mais quentes e claras, outro 
atrativo de Abrolhos é o mergu-
lho. Podem ser feitos mergulhos 
livres, realizados em profundida-

des de até cinco me-
tros, com o qual o visi-
tante poderá conhecer 
a vida marinha; e o 
mergulho autônomo 
que pode ser feito em 
naufrágios, cavernas e 
durante a noite, em lo-
cais preestabelecidos. 
Nessa modalidade, por 
medida de seguran-
ça, é necessário estar 
acompanhado de um 
condutor subaquático 
do parque. 

A Colônia de Nova 
Viçosa possui 22 apar-
tamentos duplex, 12 
casas com três quar-
tos, sala, lavanderia e 
varanda, além de área 
de lazer com piscinas, 
bar de apoio, restau-
rante, playground, 
sauna seca, área verde 
(50.000 m²) e ducha, 
para atender ao asso-
ciado com conforto e 
tranquilidade. Visite 
Nova Viçosa; conheça 
Abrolhos!

Inscreva-se para a 
alta temporada até o 
dia 19 de agosto pelo 
telefone (31) 3079-
3459 ou por fax (31) 
3079-3458, ou ain-
da, pelo e-mail cacia@
amagis.com.br.n

convênios
da amagis

q	Luxglass

Aplicação de película 
residencial 3M, 
vidraçaria, vidro 
temperado blindex, 
cortina e persiana. 
Desconto de 10% so-
bre o valor real dos 
serviços citados.

Telefone:  
(31) 2335-3393

Endereço:  
Av. Raja Gabaglia, 
4955, Santa Lúcia

q	Academia  
Bandeirantes

Ginástica, muscu-
lação, treinamento 
funcional e spinning. 
Desconto de 30% da 
tabela. Avaliação 
física com 15 % de 
desconto da tabela.

Telefone:  
(31) 3281-8177

Endereço:  
Av. Bandeirantes, 
1789, Sion

q	Au Bom Vivant

Isenção de Taxa de 
Rolha; desconto de 
15% na alimentação, 
válidos de terça a 
quinta-feira.

Telefone:  
(31) 3227-7764

Endereço:  
Rua Pium-í, 229, 
Cruzeiro

q	BY THE WORLD 
IDIOMAS

30% de desconto 
para os associados 
da Amagis e seus 
familiares.

Telefone:  
(31) 3332-0886

Endereço:  
Rua Oeste, 305, 
Prado





23julhO 2016

Rua Albita, 194 • Cruzeiro - Belo Horizonte • MG - Telefax: (31) 3079-3499
e-mail: imprensa@amagis.com.br - www.amagis.com.br

Presidente
Desembargador Maurício Torres Soares

Diretoria do Amagis Saúde:  
Vice-presidente de Saúde 
Luzia Divina de Paula Peixôto
Diretor de Saúde 
Desembargador Edison Feital Leite
Diretor Financeiro 
Juíza Kenea Márcia  
Damato de Moura Gomes
Conselho Gestor:  
TJMG 
Alexandre Quintino Santiago 
Renato Luís Dresch

Suplentes  
Estevão Lucchesi de Carvalho 
Edison Feital Leite
Juízes da Capital  
Carlos Salvador Carvalho de Mesquita 
Marli Maria Braga Andrade
Suplentes  
João Luiz Nascimento de Oliveira 
Kenea Márcia Damato de Moura Gomes
Juízes do Interior  
Dalton Soares Negrão 
Juarez Morais de Azevedo

Suplentes 
Mateus Bicalho de Melo Chavinho 
Marcelo Carlos Cândido
Aposentados 
Francisco Kupidlowski 
Alberto Aluizio Pacheco de Andrade
Suplentes 
José Nicolau Masselli 
Paulo Mendes Álvares
Ouvidora do Amagis Saúde
Juíza Maria Luiza Santana Assunção
 

Coordenador de Comunicação: 
Bruno Gontijo • Mtb - MG: 11008
Jornalistas: 
Georgia Baçvaroff - Mtb - MG: 08441 
Fernanda Marques • Mtb - MG: 12188 
Tiago Parrela • Mtb - MG: 14634
Izabela Machado • Mtb - MG: 11210
Projeto Gráfico: Agência Graffo 
Diagramação: 
Fosfato Comunicação Digital
Pré-impressão/Impressão:  
Gráfica e Editora Del Rey

Suplemento do 
Plano de Saúde 
da Associação 
dos Magistrados 
Mineiros AMAGIS

Populares entre aqueles que 
precisam auxiliar ou corrigir a vi-
são, a ideia das lentes de conta-
to é mais antiga do que parece. 
O primeiro registro é de 1508, 
quando Leonardo da Vinci pensou 
na criação de uma lente corretiva 
aplicada diretamente no olho. Em 
1632, o filósofo René Descartes 
teve a mesma ideia. 

Apesar de a invenção ser anti-
ga, a fabricação do produto só foi 
possível no final do século XIX. En-
tretanto, com a limitação tecnoló-
gica, somente nos últimos anos da 
década de 1940 é que as lentes de 
contato menores, feitas de plástico 
rígido chegaram ao mercado. 

Com o passar dos anos, o uso 
desse aparelho ótico foi difundi-
do, mas sua utilização inspira cui-
dados e ainda gera dúvidas como 
o uso contínuo, higienização e 
prazo de validade. 

O médico oftalmologista Car-
los Heler Ribeiro Diniz, que atende 
no Instituto Mineiro de Olhos, cre-

Combate ao
Zika Vírus

Em caráter extraordinário, a 
Agência Nacional de Saúde (ANS) 
incorporou exames para detec-
tar o zika vírus ao Rol de Proce-
dimentos e Eventos em Saúde, 
tornando obrigatória a oferta do 
diagnóstico aos beneficiários dos 
planos de saúde a partir do dia 3 
deste mês.

A revisão do rol de procedi-
mentos da ANS é feita a cada 
dois anos, mas, com a crescente 
preocupação com o zika vírus, a 
agência reguladora decidiu incluir 
os testes de biologia molecular 
(PCR) para detecção do vírus nos 
primeiros dias da doença: o teste 
sorológico IgM, que identifica an-
ticorpos na corrente sanguínea, e 
o IgG para verificar se a pessoa já 
teve contato com o vírus em al-
gum momento da vida.

Ciente dos riscos da doença, 
em janeiro deste ano, a Amagis 
Saúde já havia incluído a realiza-
ção dos exames no rol de proce-
dimentos, antes mesmo da Reso-
lução Normativa 407 da ANS, que 
incluiu o teste nas Diretrizes de 
Utilização. Os diagnósticos estão 
assegurados para gestantes, be-
bês filhos de mães com diagnós-
tico de infecção pelo vírus e re-
cém-nascidos com má-formação 
congênita sugestiva de infecção 
pelo zika.n

Amagis Saúde garante 
o exame desde janeiro

denciado à Amagis Saúde, esclare-
ceu que, apesar de não aumentar o 
“grau” do problema de visão, o uso 
ininterrupto das lentes não é acon-
selhável. Ele disse ainda que dormir 
usando o aparelho não deve ser uma 
regra e o que possibilita a utilização 
das lentes de contato durante o sono 
é a permeabilidade do material com 
o qual ela é fabricada. 

A higienização do dispositivo é 
outro aspecto que exige cuidados. 
Segundo o especialista, geralmente a 
limpeza feita uma vez por dia pode ser 
suficiente. Entretanto, devem ser utili-
zados produtos apropriados para esse 
processo. Diniz alertou que o uso das 
mesmas lentes por mais de uma pes-
soa aumenta a possiblidade de trans-
missão de doenças oculares, e que, 
apesar de toda evolução, não é toda 
pessoa que pode usar o aparelho.

Ao contrário do que algumas 
pessoas pensam, as lentes de con-
tato têm validade e devem ser subs-
tituídas com a orientação do oftal-
mologista.n

Invenção foi idealizada por Leonardo da Vinci 

Lentes exigem 
cuidados

Saiba mais 
no site 

amagissaude.
com.br
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Amagis Saúde visitará 
pacientes hospitalizados
Atendimento irá esclarecer dúvidas e dar orientações

Plantão 24 horas
A Amagis Saúde disponibiliza aos seus usuários o serviço de plantão telefônico 24 horas. 

A medida atende à resolução normativa 395 da Agência Nacional de Saúde.

Horários do atendimento 24 horas 
Segunda a sexta-feira: de 19h às 7h
Sábado, domingos e feriados: 24 horas 

Número do plantão telefônico
(31) 99977-2860

Atendimento em horário comercial
Segunda a sexta: de 7h às 19h 
Sábado: de 8h às 13h15

Telefones para atendimento no horário comercial
(31) 3079-3478; 3079-3479; 3079-3480; 3079-3481

Atendimento presencial - Rua Albita, 194, 6º andar, Belo Horizonte

georgia baçvaroff

Simone 
Pires, 
Gesieni 
Carvalho 
e Luciene 
Leandro 

A partir deste mês, os usuá-
rios da Amagis Saúde em 
internação hospitalar po-

derão contar com o apoio de uma 
assistente social contratada pelo 
plano, que irá aos hospitais visitar 
os associados para se informar so-
bre o atendimento aos magistra-
dos e seus familiares. O objetivo 
é esclarecer dúvidas e identificar 
se todos os procedimentos estão 
sendo adotados de acordo com a 
necessidade do paciente.

Apesar do objetivo das visitas 
não ser a fiscalização, o trabalho 
da assistente social também será 

importante para cola-
borar com as análises 
da auditoria interna da 
Amagis Saúde, agili-
zando a liberação dos 
procedimentos quando 
algum pedido médico 
for feito a esse pacien-
te. A assistente social 
poderá ainda subsidiar 
a auditoria in loco, 
confirmando se todos 
os serviços registrados 
no prontuário estão 
sendo efetivamente 
realizados. 

Mesmo com os efei-
tos práticos da iniciati-
va, o objetivo principal 
da diretoria da Amagis 
é estreitar os laços com 
os associados, apoian-
do os usuários do plano 
em um momento de 
fragilidade e desmisti-
ficando a ideia de que 
auditoria serve somente 
para fiscalizar despesas.

A assistente social irá 
regularmente aos hos-
pitais para ver aqueles 
pacientes que tenham 
autorização para receber 
visitas, sem que haja ne-
cessidade de uma solici-
tação prévia do serviço. 
De toda forma, o usuá-
rio pode entrar em con-
tato com a Amagis Saú-
de pelos telefones (31) 
3079-3478, (31) 3079-
3479, (31) 3079-3480 
ou (31) 3079-3481.n

=	Auditoria  
Prospectiva:  
Análise dos pedi-
dos para exames, 
procedimentos e 
internações clíni-
cas ou cirúrgicas.

=	Auditoria  
Proativa:  
Visitação de médi-
cos ou enfermei-
ros, ou ainda, de 
assistente social 
aos pacientes.

=	Auditoria  
Retrospectiva: 
Avaliação da conta 
hospitalar dentro 
do hospital (in 
loco).

Tipos de 
auditoria


